
 

  

 

 

 

 

ANEXO VII - DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DOS IMPEDIMENTOS PARA CELEBRAR 

QUALQUER MODALIDADE DE PARCERIA 

 

A Organização da Sociedade Civil Centro Social Padre Paulo de Coppi e Maurílio Maritano , 

inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda – CNPJ/MF sob o nº 

10.379.380/0001-70, com sede em R. Joaquim Forzano, 50 - Vila Guacuri, São Paulo - SP, 04475-

610, neste ato representada por seu(ua) Presidente, o(a) Sr. (a) Bruno Araújo Costa, Brasileiro, 

União Estável, Empresário, portador(a) da cédula de identidade RG nº 34.244.202-8  e inscrito(a) 

no CPF/MF sob o nº 288.808.818-50, com endereço a Rua Custodio de Aguiar, 01, CEP 04464 - 

140, declara, para fins de assinatura de Termo de Colaboração com a Secretaria Municipal de 

Direitos Humanos e Cidadania, sob as penas da lei, que: 

1. Não tem entre seus dirigentes: 

a) membros dos Poderes Executivo, Legislativo, Judiciário ou do Ministério Público, ou dirigente 

de órgão ou entidade da Administração Pública Municipal (titular da unidade orçamentária, o 

Subprefeito, o Secretário Adjunto, o Chefe de Gabinete, o dirigente de ente da Administração 

Indireta e aqueles que detêm competência delegada para a celebração de parcerias), respectivos 

cônjuges, companheiros e parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo 

grau;  

b) servidor público vinculado à SMDHC, bem como seus respectivos cônjuges, companheiros, 

ascendentes ou descendentes; 

c) pessoa cujas contas relativas a parcerias tenham sido julgadas irregulares ou rejeitadas por 

Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos 

últimos 8 (oito) anos;  

d) pessoa julgada responsável por falta grave e inabilitada para o exercício de cargo em comissão 

ou função de confiança, enquanto durar a inabilitação;  

e) pessoa considerada responsável por ato de improbidade, enquanto durarem os prazos 

estabelecidos nos incisos I, II e III do art. 12 da Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992 

2. Não teve as contas rejeitadas pela Administração Pública nos últimos cinco anos 

3. Não se encontra em mora ou inadimplente com outras parcerias com a administração pública, 

inclusive com relação a prestação de contas. 

 

 



 

  

 

 

 

4. Não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, 

menores de 16 (dezesseis) anos realizando qualquer trabalho, salvo nas condições de aprendiz, 

a partir de 14 (catorze) anos; 

 

São Paulo, 20 de maio 2023. 

 

 

--------------------------------------------------------------------- 

Nome: Bruno Araújo Costa 

Centro Social Padre Paulo de Coppi e Maurílio Maritano 


